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“Como empresa, somos parte da sociedade; temos alguns privilégios; somos educados; 
temos acesso aos recursos, e recebemos o encargo de cuidar desses recursos; assim, 
também temos a responsabilidade de fazer algo de bom, de contribuir para a prosperidade ao 
nosso redor.” 
Julio Moura, CEO do GrupoNueva, Costa Rica 
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RESUMO 
 
As organizações que procuram ser ambientalmente competitivas ou 
mesmo sobreviver e se ajustar a um ambiente de negócios precisam 
continuadamente estar num processo de melhoria contínua. 
Nesse sentido, as organizações devem desenvolver novas formas de lidar 
com os processos relacionados à gestão ambiental, mediante mecanismos de auto-
regulação ou por meio de uma gestão socioambiental pró ativa. 
E no cenário em que os negócios se desenvolvem atualmente, cresce a 
percepção de que somente terão sucesso àquelas empresas que efetivamente 
conseguirem se aproximar, ouvir e entender as demandas e as aspirações de todas 
as partes interessadas em suas atividades, ou seja, demonstrar que atuam no 
campo da Responsabilidade Social, buscando atender da melhor forma possível às 
expectativas dos diversos agentes sociais, das estratégias empresariais, das novas 
maneiras de conduzir os negócios, para que não somente proporcionem bons 
resultados econômicos, mas que também contribuam para o desenvolvimento da 
sociedade e para a preservação e conservação do meio ambiente. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
As organizações percebem cada vez mais que, diante das questões 
ambientais, são exigidas novas posturas, seja na maneira de operar seus negócios, 
seja em suas organizações.  
Essas posturas implicam contínuas mudanças, para evitar custos 
financeiros, especialmente se forem impostos por meio de regulamentações 
ambientais, ou se provierem de uma imagem pública negativa, como por atritos com 
comunidades locais ou um desastre ambiental.  
Na prática, regulamentos legais ambientais não contemplam requisitos de 
gerenciamento ambiental e tão pouco, induzem ou provocam mudanças 
abrangentes na atitude e/ou no comportamento do homem dentro da empresa. 
Assim sendo, qualquer organização que deseja adotar uma postura ambiental mais 
pró ativa não conseguirá apenas através do cumprimento de exigências legais. 
Neste sentido o Sistema de Gestão Ambiental vai muito além de um 
simples atendimento aos requisitos legais ou regulatórios, pois requer que uma 
organização defina sua política ambiental e que exista concretamente o 
comprometimento e a liderança permanente da alta administração para assegurar 
sua efetividade. 
Pode-se dizer que um Sistema de Gestão Ambiental confiável e efetivo é 
apoiado no treinamento e competência de cada funcionário para lidar com as 
conseqüências ambientais de seu trabalho e atividade, o que requer a infusão de 
conscientização ambiental e atitudes compatíveis de cada colaborador. 
Este trabalho visa demonstrar que através de ações sociais em grupo e 
de um programa de responsabilidade social o nível de conhecimento e disseminação 
dos temas relacionados à área tende a aumentar gradativamente. 
De forma mais ampla o que isto produz ao longo do tempo é uma 
mudança de cultura onde o amadurecimento do Sistema de Gestão Ambiental e as 
considerações sociais passam a ser parte integrante de todas as decisões do 
negócio e do gerenciamento global da organização. 
Dentro deste contexto, nesse trabalho serão fornecidas informações para 
subsidiar as pessoas que estarão envolvidas no processo de gestão socioambiental, 
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para que gradativamente a temática ambiental e social façam parte de todo o quadro 
funcional.  
Nestes termos o projeto visa demonstrar como a Responsabilidade Social 
estará auxiliando a organização podendo ser uma ferramenta efetiva de melhoria 
contínua dentro do Sistema de Gestão Ambiental.  
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
Todas as organizações têm impactos no meio ambiente, 
independentemente de onde elas atuam. 
Convém então que elas adotem medidas que demonstrem possuir 
responsabilidade ambiental, e estas medidas de uma forma ou de outra estão 
atreladas à Responsabilidade Social. 
As organizações que já tem o seu Sistema de Gestão Ambiental 
implantado já possuem seus princípios, critérios, diretrizes e conceitos a serem 
seguidos em todas as suas ações, mas a idéia é fazer com que as pessoas se 
envolvam no processo de transformação, identificando melhorias na sua rotina de 
trabalho. É um trabalho de longo prazo e precisa ser contínuo, sempre com foco nas 
pessoas. Uma vez conseguidos os primeiros resultados, os próprios colaboradores 
passarão a atuar como multiplicadores fortalecendo a política ambiental da empresa. 
Assim, promovendo a Responsabilidade Social como uma das 
ferramentas de melhoria da qualidade de vida dentro e fora da empresa, é que 
teremos a possibilidade de influenciar positivamente na mudança de atitude das 
relações homem-ambiente, do seu dia-a-dia interno e externo à empresa, facilitando 
a compreensão de questões ambientais para divulgação sobre o uso racional dos 
recursos naturais, através de campanhas com que todos percebam as 
oportunidades e a responsabilidade de praticar ações e/ou desenvolver mecanismos 
que contribuirão para a melhoria contínua da performance socioambiental da 
empresa. 
Para essa melhoria contínua é necessário a criação de comitês, com 
representantes de vários setores da empresa, que tem a missão de avaliar a sua 
implantação, além de elaborar e acompanhar um plano de metas, apoiar e contribuir 
para todas as ações preestabelecidas. 
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Como toda e qualquer atividade deve estar preocupada e atenta com o 
meio ambiente que os cerca, além das orientações com relação às atividades fim, 
deve-se também ser propiciada a oportunidade da força de trabalho 
conhecer/discutir sobre os assuntos afetos ao meio ambiente de forma abrangente. 
E é com a ferramenta da Responsabilidade Social que se pretende 
despertar em cada colaborador que por mais simples que seja a ação, além de 
influenciar pessoas ela exercerá benefícios no Sistema de Gestão Ambiental da 
organização. 
Na verdade, o sistema não deveria apenas difundir idéias de tecnologia e 
conhecimento, mas também promover oportunidades para que os participantes 
possam agir, avaliar e compartilhar ações referentes ao meio ambiente e 
responsabilidade social, dentro e fora de seu local de trabalho. 
Por esses motivos este projeto traz subsídios para iniciar um processo de 
implantação de ações de Responsabilidade Social dentro das organizações que já 
possuem um Sistema de Gestão Ambiental.  
 
3. OBJETIVO 
 
3.1.  Geral 
 
Estabelecer os deveres, as responsabilidades, as orientações, os 
requisitos e os procedimentos concernentes à Responsabilidade Social que deverão 
ser adotados dentro de um Sistema de Gestão Ambiental. 
 
3.2.  Específicos 
 
a. Estabelecer diretrizes para implementar um plano de Responsabilidade 
Social visando um aprimoramento no Sistema de Gestão Ambiental; 
b. Abordar os sete princípios da Responsabilidade Social que são 
orientados pela ABNT NBR ISO 26000:2010; 
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c. Orientar as organizações com relação às abordagens e estratégias que 
devem seguir; 
d. Analisar os requisitos da ABNT NBR ISO 14001:2004 com as questões 
do meio ambiente relatados na ABNT NBR ISO 26000:2010; 
 
4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
Segundo a ABNT NBR ISO 14001:2001 Sistema de Gestão Ambiental – 
SGA é a parte de um sistema de gestão de uma organização utilizada para 
desenvolver e implementar sua política ambiental e para gerenciar aspectos 
ambientais. 
Segundo Holliday (2002), depois de trabalhar com stakeholders (partes 
interessadas) em todo o mundo, o Conselho Empresarial Mundial para o 
Desenvolvimento Sustentável (WBCSD) definiu a responsabilidade social das 
empresas – RSE (Corporate Social Responsability – CSR) como “o compromisso 
das empresas de contribuir para o desenvolvimento econômico sustentável, 
trabalhando com os empregados, com as famílias, com a comunidade local e com a 
sociedade em geral para melhorar a qualidade de vida”. Assim, os assuntos 
ambientais são parte da responsabilidade social das empresas (Holme e Watts 
2000, citado por Holliday 2002). 
Assim, o processo de Responsabilidade Ambiental torna-se eficaz na 
medida em que permite ao indivíduo tornar-se sujeito social capaz de compreender a 
complexidade da relação sociedade/natureza e comprometer-se a agir em prol da 
prevenção de riscos e danos ambientais causados por intervenções no ambiente 
físico-cultural e construído. 
Holliday (2002) acredita que cada empresa deva primeiro determinar qual 
realmente é o seu papel, sua visão, seus valores e seu “norte magnético” como 
organização. Em seguida, enfatiza que precisa integrar suas preocupações com o 
lado social em sua estratégia de negócios e para tanto diz ser necessários os 
seguintes tópicos: 
 
• Focar os indivíduos, pois a RSE alcança todos os stakeholders, mas será julgada 
por suas implicações para cada empregado, cada gerente e cada cidadão. 
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• Definir o legado corporativo, instilando na organização uma ética de educação e 
de aprendizado e instituindo processos que fomentem esse traço cultural. 
• Colocar os empregados em primeiro lugar, como os melhores ativos e os 
verdadeiros embaixadores do negócio. 
• Conhecer os vizinhos, sua comunidade e cultura. 
• Desenvolver sistemas para garantir a transparência e a comunidade dos debates 
sobre RSE. 
• Formar parcerias inteligentes, não para publicidade, mas para efetivamente 
realizar as metas de RSE. 
• Mensurar e prestar contas dos resultados. 
• Divulgar relatórios externos, mas de maneira que atinjam todos os stakeholders, 
em vez de apenas aqueles que constem das listas de correspondência ou que 
tenham acesso à Internet. 
 
Holliday (2002) está convencido que “uma estratégia coerente de RSE, 
baseada na integridade, em valores vigorosos e em abordagens a longo prazo, 
oferece às empresas nítidos benefícios em termos de negócios e representam uma 
contribuição positiva para o bem-estar da sociedade”. 
E esses negócios, implicam na construção de um estilo de 
desenvolvimento socialmente justo e ambientalmente seguro, num contexto de 
dependência econômica e exclusão social. Para a construção deste propósito, deve-
se, entre outras coisas, praticar uma gestão ambiental democrática, fundada no 
princípio de que todas as espécies têm o direito de viver no planeta, num contexto 
de privilégios para poucos e obrigações para muitos. 
O trabalho de Responsabilidade Social no processo de Gestão Ambiental 
proporcionará condições para o desenvolvimento de atitudes, a produção e 
aquisição de conhecimentos e habilidades, visando à participação de todos.  
O compromisso com a Responsabilidade Social reforça a competência e a 
vitalidade da organização e a orienta na trajetória do conhecimento e do sucesso 
baseado em inovações. Três importantes benefícios da RSE são: valor e reputação 
da marca, melhorias no capital humano e geração de receitas, sobretudo em 
mercados grandes e ainda não desenvolvidos, salienta Holliday (2002). 
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Nesse sentido é que as empresas que buscam a proteção ambiental vêm 
incorporando uma nova função administrativa em sua estrutura, com um corpo 
técnico específico e um sistema gerencial especializado. Essa nova função 
administrativa, um departamento ambiental na estrutura da organização, permite que 
a empresa administre adequadamente suas relações com o meio ambiente, 
avaliando e corrigindo os problemas ambientais presentes, minimizando os impactos 
negativos futuros, integrando articuladamente todos os setores da empresa quanto 
aos imperativos ambientais e realizando um trabalho de comunicação ativo, interno e 
externo.  
Em estudos realizados com empresas norte-americanas de diversos 
setores, segundo Hunt e Auster (1995 apud Sanches, 2000), verificaram que o 
departamento ambiental de empresas pró ativas é provido de pessoal com 
indivíduos determinados, motivados, de alto nível, que têm um conceito de gestão 
ambiental que vai muito além da idéia do policiamento e da prevenção da poluição. 
Esse departamento promove programas preventivos que se estendem por toda a 
organização, treina os empregados e promove a conscientização e responsabilidade 
ambiental em todos os níveis da organização, monitora as operações continuamente 
e trabalha rapidamente para corrigir problemas assim que ocorrem.  
Quintas (2005) descreve que também há uma grande ligação entre a 
função ambiental e os níveis mais altos de administração, por meio de relações de 
informações diretas, encontros periódicos ou laços informais. Assim, as exigências e 
as metas quanto aos ditames ambientais são claras em todos os níveis da 
organização, e sistemas que facilitam o alcance dessas metas são constituídos em 
cada área da empresa.  
Enfim, empresas que adotam uma postura pró ativa em relação ao meio 
ambiente procuram continuamente se capacitar melhor para enfrentar os desafios 
ambientais e promover a proteção e a responsabilidade ambiental, tanto 
externamente quanto em suas estruturas organizacionais, buscando também 
garantir que os negócios sejam bem sucedidos econômica e comercialmente, orienta 
Sanches (2000). 
Segundo Nalini (2003), toda a sociedade tem responsabilidade sobre seu 
porvir, mas essa responsabilidade não pode ser pulverizada ou considerada 
intangível pelo indivíduo. As questões éticas prementes para o novo milênio 
pertinem às condições básicas para a sobrevivência. O que se faz necessário para 
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garantir a sobrevivência como pessoa humana sobre uma terra habitável? Qual a 
responsabilidade coletiva, mas também, qual a responsabilidade individual para uma 
existência digna? 
A resposta passa pela humanização da pessoa conforme salienta Kung 
(1998) p. 53: 
bom para a pessoa humana é aquilo que lhe permite preservar, promover e 
realizar a sua condição de ser humano. E isso de uma forma diferente do 
que antigamente. A pessoa humana deve usar de forma diferente o seu 
potencial para uma sociedade a mais humana possível e para um meio 
ambiente o mais íntegro possível. 
 
Hoje, para o bem das pessoas e para a sobrevivência da humanidade, a 
ética precisa ser propósito público de primeira grandeza. Meditação ética e vivência 
ética são necessários em todos os campos de agir. Sua ausência conduziu à 
corrupção, à descrença, ao desalento e à inércia. 
A responsabilidade é de todos. A má gestão dos recursos públicos não é 
tema exclusivo para os políticos. A má administração dos recursos naturais não é 
questão para ambientalistas. Nem a responsabilidade moral e ética há de ser 
relegada para a religião. 
A reflexão ético-ambiental possui um componente instigante, como mostra 
Nalini (2003) p. 276/277:  
a proteção do ambiente não se faz por motivo egoístico ou imediatista. 
Preserva-se para o futuro. A proteção do meio ambiente suscita esta 
meditação que nem sempre se oferece em relação a outros desafios éticos: 
quem agride hoje o ambiente está restringindo a possibilidade de existência 
digna das futuras gerações. Quem deixa de defender a natureza não está 
apenas se omitindo em relação a direito próprio – viver num ecossistema 
sadio e equilibrado – mas prejudica, ofende e compromete os direitos de 
toda uma legião. 
 
Ainda está disponível a opção de salvar o mundo, diz Nalini (2003), cada 
qual saberá escolher o trajeto mais adequado. A alternativa é atingir o limite 
anunciado. A exaustão dos bens naturais. O esgotamento do capital ecológico. A 
partilha da insuficiência. As gerações condenadas ao uso permanente de máscaras 
de oxigênio, ao consumo homeopático de água, ao desaparecimento do verde, para 
a sobrevivência esmaecida da fuligem. 
Conforme a Norma Brasileira ABNT NBR ISO 26000 – “Diretrizes sobre 
responsabilidade social o desempenho da organização em relação à sociedade em 
que opera e ao seu impacto no meio ambiente se tornou uma parte crucial na 
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avaliação de seu desempenho geral e de sua capacidade de continuar a operar de 
forma eficaz. Isso, em parte, reflete o reconhecimento cada vez maior da 
necessidade de assegurar ecossistemas saudáveis, igualdade social e boa 
governança organizacional. A longo prazo, todas as atividades das organizações 
dependem da saúde dos ecossistemas do mundo. As organizações estão sujeitas a 
uma investigação mais criteriosa por parte de suas diversas partes interessadas. 
Segundo essa mesma norma a percepção e a realidade do desempenho em 
responsabilidade social da organização podem influenciar, além de outros, os 
seguintes fatores: 
 
• Sua vantagem competitiva; 
• Sua reputação; 
• Sua capacidade de atrair trabalhadores e/ou conselheiros, sócios e acionistas, 
clientes ou usuários; 
• A manutenção da moral do compromisso e da produtividade dos empregados; 
• A percepção de investidores, proprietários, doadores, patrocinadores e da 
comunidade financeira; e 
• Sua relação com empresas, governos, mídia, fornecedores, organizações pares, 
clientes e a comunidade em que opera.” 
 
5. METODOLOGIA  
 
Importante salientar que este projeto visa utilizar a ferramenta da 
Responsabilidade Social para dar suporte às organizações na implementação de 
continuas melhorias em seu Sistema de Gestão Ambiental para alcançar melhorias 
de desempenho ambiental total, ou seja, a organização já deverá ter: 
 
• Definido sua política ambiental e assegurado o seu compromisso com ela. 
• Formulado um planejamento que satisfaça às políticas. 
• Implementado um plano de ação que forneça os recursos e os mecanismos de 
apoio. 
• Medido e monitorado o seu desempenho ambiental. 
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• Efetuado análise crítica em seu Sistema de Gestão Ambiental. 
 
A correlação entre os requisitos da NBR ISO 14001:2004 e as 
possíveis associações com a NBR ISO 26000:2010 foi realizada pelo autor e é 
apresentada no Anexo 1.  
Para aprimorar esses conhecimentos a proposta desse trabalho é de 
efetuar diariamente, semanalmente ou mensalmente o método de diálogo em grupo, 
através de um programa de responsabilidade social, com duração de 
aproximadamente 1 (uma) hora. Um cronograma ilustrativo com os temas sugeridos 
é apresentado no Anexo 2.  
Abaixo um resumo dos conteúdos que serão abordados nos itens 
apresentados no Anexo 2: 
 
1. Objetivos do Milênio: mostrar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) 
que são uma série de oito compromissos aprovados na Cúpula do Milênio, 
realizada em Nova York em setembro de 2000. Objetivo 1: Erradicar a extrema 
pobreza e a fome; Objetivo 2: Atingir o ensino básico universal;  Objetivo 3: 
Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres;  Objetivo 4: 
Reduzir a mortalidade infantil; Objetivo 5: Melhorar a saúde materna; Objetivo 6: 
Combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças; Objetivo 7: Garantir a 
sustentabilidade ambiental e Objetivo 8: Estabelecer uma parceria mundial para o 
desenvolvimento.    
2. Política de Responsabilidade Social da Organização: mostrar o que é a 
Responsabilidade Social para a organização, enfatizando sua missão e política. 
3. Diversidade: neste Diálogo de Responsabilidade Social o objetivo principal será o 
de empreender ações que garantam a defesa dos princípios de diversidade 
humana e de não-discriminação em toda a organização. 
4. Assédio Moral: mostrar quais são as condutas mais comuns, quem é o 
assediador, como reconhecer o assédio moral e incentivar a denúncia. 
5. Assédio Sexual: mostrar que é um tipo de coerção de caráter sexual praticado 
geralmente por uma pessoa em posição hierárquica superior em relação a um 
subordinado e que se caracteriza por alguma ameaça, insinuação ou hostilidade 
contra o subordinado, com fundamento em sexismo.  
 19 
6. Violência doméstica: mostrar que a violência quando praticada dentro do lar é 
chamada violência doméstica. Ocorre em meio às interações pai- mãe -filho, e 
não deve ser considerada algo natural; ao contrário, é algo destrutivo e que 
permeia a dinâmica familiar, podendo atingir crianças, mulheres, homens e 
adolescentes de diferentes níveis sócio-culturais. Inclui diversas práticas, como 
violência e abuso sexual contra as crianças, violência contra a mulher e contra o 
homem, maus-tratos contra idosos, e a violência sexual contra o parceiro 
7. Valores da Organização: definir o que são valores, mostrar quais são os valores 
para a organização e difundir esses valores aos colaboradores. 
8. Corrupção: mostrar que a corrupção se refere ao ato de corromper com a ética, 
degradar a sociedade, violar com direitos e deveres de todos. 
9. Direitos do Consumidor: mostrar que o consumidor não é obrigado a gastar para 
ter os seus direitos garantidos e que o Código de Defesa de Consumidor 
estabelece itens voltados às diferentes situações. Apresentação dos direitos 
básicos.  
10. Consumo Consciente: atentar os colaboradores para os efeitos que o ato de 
consumir acarreta ao meio ambiente, aos trabalhadores e a toda a humanidade. 
11. Código de Ética: apresentar o Código de Ética da organização. 
12. Combate a Exploração Sexual Infantil: mostrar as formas de abuso e sinais de 
Alerta. 
13.  Declaração Universal dos Direitos Humanos: apresentar a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos que foi aprovada em 10/12/1948 pela Assembléia Geral 
das Nações Unidas. 
14. Empoderamento da Mulher: mostrar os princípios de Empoderamento da Mulher.  
15. Política Nacional de Resíduos Sólidos: orientações sobre esta política. 
O diálogo em grupo terá como objetivo o de promover a integração dos 
participantes e verificar o interesse dos mesmos por questões socioambientais, 
estimulando a participação para resolução de problemas sociais na empresa e na 
sociedade local. 
Outros temas também poderão ser abordados, como por exemplo: 
Aquecimento Global, Biodiversidade, Poluição do Ar, Poluição da Água, Produtos 
Químicos Tóxicos, Temas Nucleares, Diminuição de Recursos Naturais, Qualidade 
de Vida, Economia e Meio Ambiente, Legislação Ambiental, O Papel dos Sistemas 
de Gestão Ambienta entre outros. 
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Capacitação, conscientização e campanhas sociais serão continuamente 
promovidas de modo a reforçar o comprometimento da força de trabalho com o 
desempenho em responsabilidade socioambiental através de um diálogo sobre 
responsabilidade social – DRS. Para tanto estes diálogos estarão alicerçados pelos 
sete princípios que constam na ABNT NBR ISO 26000:2010: 
 
1. Accountability – convém que a organização preste contas e se responsabilize por 
seus impactos na sociedade, na economia e no meio ambiente. 
2. Transparência – convém que uma organização seja transparente em suas 
decisões e atividades que impactam na sociedade e no meio ambiente. 
3. Comportamento ético – convém que uma organização comporte-se eticamente. 
4. Respeito pelos interesses das partes interessadas – convém que uma 
organização respeite, considere e responda aos interesses de suas partes 
interessadas. 
5. Respeito pelo estado de direito – convém que uma organização aceite que o 
respeito pelo estado de direito é obrigatório. 
6. Respeito pelas normas internacionais de comportamento – convém que uma 
organização respeite as normas internacionais de comportamento, ao mesmo 
tempo em que adere ao princípio de respeito pelo estado de direito. 
7. Respeito pelos direitos humanos – convém que uma organização respeite os 
direitos humanos e reconheça tanto sua importância como sua universalidade. 
 
Também para definir o escopo de sua responsabilidade social, identificar 
questões relevantes e estabelecer suas prioridades convém que a organização 
aborde os seguintes temas centrais apontados na ABNT NBR ISO 26000:2010 e 
que são apresentados na Figura 1: 
 
• Governança organizacional – sistema pelo qual uma organização toma e 
implementa decisões na busca de seus objetivos; 
• Direitos humanos - os direitos humanos são os direitos básicos conferidos a 
todos os seres humanos; 
• Práticas de trabalho - As práticas de trabalho de uma organização incluem todas 
as políticas e práticas referentes ao trabalho realizado dentro, para ou em nome 
da organização, inclusive trabalho subcontratado; 
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• Meio ambiente - As decisões e atividades das organizações invariavelmente têm 
um impacto no meio ambiente, independentemente de onde elas estejam 
localizadas; 
• Práticas leais de operação - As práticas leais de operação referem-se a uma 
conduta ética nos negócios da organização com outras organizações; 
• Questões relativas ao consumidor - As organizações que oferecem produtos e 
serviços aos consumidores, assim como a outros clientes, têm responsabilidades 
para com esses consumidores e clientes; 
• Envolvimento e desenvolvimento da comunidade - Hoje, é amplamente aceito 
que as organizações tenham um relacionamento com as comunidades onde 
operam. Convém que esse relacionamento seja baseado no envolvimento da 
comunidade para contribuir com o seu desenvolvimento. 
 
 
 
FIGURA 1 – Os sete temas centrais 
 Fonte ABNT NBR ISO 26000:2010 (2010, p. 21). 
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Governança organizacional no contexto de responsabilidade social tem a 
característica especial de ser tanto um tema central sobre o qual convém que as 
organizações atuem como um meio de aumentar sua capacidade de se comportar 
de maneira socialmente responsável em relação aos outros temas centrais.  
A liderança deve demonstrar e promover o comprometimento explícito 
com a política e valores ambientais, de modo a sensibilizar a força de trabalho para 
seu cumprimento. A liderança será responsável pela capacitação, conscientização 
ambiental dos empregados e pelas campanhas sociais, para tanto fará os registros 
das ações no formulário modelo que está no Anexo 3. No Anexo 3 está sendo 
apresentado o registro de um programa com relação a resíduos sólidos, outros serão 
utilizados, como por exemplo: campanha de roupas e utensílios usados para doação 
para o bazar da Rede Feminina de Combate ao Câncer, campanha de doação de 
livros para formação de uma biblioteca para auxiliar alguma comunidade, campanha 
de arrecadação de lixo eletrônico, campanha de segurança e saúde do trabalhador, 
cursos na área de legislação ambiental, cursos para aperfeiçoamento da mão-de-
obra, etc. 
Durante o decorrer das atividades, serão levantadas as necessidades de 
mudanças e modificações apontadas pelos colaboradores através do formulário de 
avaliação contido no Anexo 4 que será aplicado semestralmente. 
Os programas serão executados através de aperfeiçoamento, treinamento 
no local de trabalho, campanhas, estágios, missões, reuniões setoriais, dentre 
outros. 
A adoção de comportamentos ambientalmente corretos dentro e fora da 
empresa será estimulada por meio das campanhas socioambientais. 
Por fim, a melhoria contínua deve ser incorporada no processo 
corporativo de gestão do conhecimento. 
Também serão aplicados os questionários constantes no Anexo 5 e 6. O 
questionário do Anexo 5 será aplicado aos colaboradores após 6 (seis) meses do 
início das campanhas. Após 12 (doze) meses será aplicado o questionário 
constante no Anexo 6. 
Depois de respondidos os questionários, os mesmos deverão ser 
avaliados por pessoal habilitado. Após avaliado, o resultado deverá ser 
amplamente divulgado. 
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Estas ações são consideradas como de boas práticas, e como incentivo 
a empresa disponibiliza os recursos necessários. 
O constante monitoramento e avaliação serão os meios para aferir a 
execução das atividades de acordo com o programa de gestão previsto. 
Será monitorado o efetivo desempenho na consecução dos objetivos e 
metas definidos, e relatados os desvios ocorridos e suas causas. Serão checados os 
prazos, verificados os cronogramas, avaliados o cumprimento da legislação e de 
regulamentos. As observações serão devidamente registradas e avaliadas, e os 
resultados gerados serão utilizados na identificação de áreas de êxito e da 
necessidade de ações corretivas e de melhoria.  
Serão executadas auditorias do Sistema de Gestão Ambiental (SGA), 
para monitoramento das atividades.  
 
6. CRONOGRAMA  
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Elaboração do Plano de RS                       
Implementação do Plano de RS                             
Monitoramento do Plano de RS                             
Avaliação da Gestão da RS                                 
Figura 2 – Cronograma 
 
6.1. Elaboração do Plano de RS 
Será apresentado um cronograma orientando a elaboração dos Planos de 
Responsabilidade Social todo final de ano ou inicio do ano em questão.  
 
O Plano de RS será elaborado observando as seguintes orientações: 
 
a) As ações do plano devem ser orientadas a atender as necessidades específicas 
da organização. 
b) Ações para comunidade só poderão ser consideradas na elaboração do Plano de 
Responsabilidade Social caso desenvolvam relacionamento comunitário.  
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c) As ações do plano devem seguir os Valores da Organização. 
d) O Plano de Responsabilidade Social deve conter ações e seus responsáveis.  
Em caso de atividades/projetos/ações que envolvam outras áreas, como por 
exemplo, a realização de campanhas que utilizem ferramentas de comunicação, 
sugere-se articulação com os profissionais responsáveis por cada uma das 
atividades envolvidas para avaliar sua viabilidade e acordar sobre as 
responsabilidades de cada um. 
e) Deve-se verificar também a necessidade de envolver o cliente.  
 
Uma vez estruturado, o Plano de RS deve ser registrado (Anexo 3), 
visando assegurar o alinhamento das ações.  
 
Em seguida o plano deve ser validado junto à Gerência responsável pelo 
gerenciamento da Responsabilidade Social da organização. Caso sejam inseridas 
novas ações no plano por demanda dos Gerentes, deverá ser revisto novamente o 
plano, visando assegurar o alinhamento das ações. 
 
O Plano de RS deve então ser disponibilizado e divulgado para as partes 
envolvidas na implementação das ações, visando estimular o comprometimento de 
todos. 
 
6.2. Implementação do Plano de RS 
 
No plano de RS deve ser observado as seguintes orientações: 
 
a) Atender os prazos e metas definidos. 
b) Caso a execução de alguma ação envolva a participação de profissionais de 
outras áreas, o responsável pela ação deverá articular-se junto aos demais 
parceiros. 
c) A realização das ações deve ser orientada pelos conceitos de otimização de 
custos e disciplina de capital. 
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d) A implementação das ações do plano poderá envolver tarefas como a elaboração 
de projetos, divulgação, eventos, pesquisas, avaliações, entre outros. 
e) É fundamental registrar as atividades desenvolvidas por meio de relatórios, listas 
de presença, fotos, vídeos, depoimentos, etc. 
f) O cancelamento de ações previstas no Plano de Responsabilidade Social, assim 
como o ajuste das existentes ou inserção de novas ações será permitido desde 
que aprovado pela Organização onde se encontra a equipe de Responsabilidade 
Social. Após esta aprovação, deverá ser revisto novamente o plano, visando 
assegurar o alinhamento das ações. 
g) Toda mudança que ocorra no plano deverá ser registrada. 
 
6.3. Monitoramento do Plano de RS 
 
Deverá ser monitorado através dos Anexos 4, 5 e 6, a implementação do 
Plano de RS observando as seguintes orientações: 
 
a) Deve-se verificar o atendimento dos prazos e metas definidos para cada ação 
proposta no plano (Anexo 2 e 3), registrando sempre que possível a justificativa 
para os desvios. 
b) É fundamental monitorar a eficácia das atividades desenvolvidas por meio de 
indicadores, relatórios, listas de presença, fotos, vídeos, depoimentos, entre 
outros. 
c) A equipe de Responsabilidade Social deve monitorar periodicamente a 
apropriação de gastos realizada nas campanhas. 
d)  O registro do monitoramento do Plano de Responsabilidade Social deve ser feito 
preferencialmente até o dia 10 de cada mês. 
 
6.4. Avaliação da Gestão da RS 
A Avaliação da Gestão da RS acontecerá anualmente e tem o objetivo de 
medir o nível de desenvolvimento da gestão socialmente responsável na 
Organização. 
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A Figura 3 apresenta a sequencia das etapas do cronograma das 
atividades. 
 
FIGURA 3 – Etapas do Cronograma 
 
 
7. RECURSOS / ESTUDO DA VIABILIDADE ECONÔMICA 
 
Os profissionais que estarão envolvidos nesta atividade são os mesmos 
que a organização dispõe para a manutenção do seu SGA, ou seja, essas ações 
estão sendo consideradas como de boas práticas, portanto as atividades 
mencionadas nos anexos estão sendo estimadas como de custo zero.  
Mas nada impede a organização de estar contratando profissionais para 
estarem efetuando o DRS (Diálogo de Responsabilidade Social), ou ainda, 
contratar consultor para orientar a mesma para desenvolver seus próprios DRS. 
Portando o projeto apresenta a Figura 4 onde a organização poderá 
optar pela contratação destes serviços para disponibilizar os recursos necessários. 
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Plano Investimento Investimento Mensal Investimento Anual 
Diário R$ 250,00  R$ 5.000,00  R$ 60.000,00  
Semanal R$ 500,00  R$ 2.000,00  R$ 24.000,00  
Mensal R$ 1.000,00  R$ 1.000,00  R$ 12.000,00  
 
FIGURA 4 – Planilha de Investimento 
 
 
No Plano Diário serão aplicados os DRS de segunda à sexta-feira, no 
primeiro horário da manhã, ou seja, 5 (cinco) vezes por semana, totalizando 20 
(vinte) DRS no mês. 
No Plano Semanal, serão aplicados os DRS 1 (uma) vez por semana, 
nas segundas-feiras, totalizando 4 (quatro) DRS no mês. 
No Plano Mensal, será aplicado 1 (um) DRS na primeira segunda-feira 
de cada mês, totalizando 1 (um) por mês. 
Sugere-se que a organização contrate os DRS da seguinte maneira: 
 
          
Período Plano Custo Mensal Custo Trimestral Custo Anual 
Mês 1 Diário R$ 5.000,00     
Mês 2 Semanal R$ 2.000,00  R$ 8.000,00    
Mês 3 Mensal R$ 1.000,00      
Mês 4 Diário R$ 5.000,00     
Mês 5 Semanal R$ 2.000,00  R$ 8.000,00    
Mês 6 Mensal R$ 1.000,00    R$ 32.000,00  
Mês 7 Diário R$ 5.000,00     
Mês 8 Semanal R$ 2.000,00  R$ 8.000,00    
Mês 9 Mensal R$ 1.000,00      
Mês 10 Diário R$ 5.000,00     
Mês 11 Semanal R$ 2.000,00  R$ 8.000,00    
Mês 12 Mensal R$ 1.000,00      
 
FIGURA 5 – Sugestão de Implantação de Plano de DRS 
 
8. RESULTADOS ESPERADOS 
Podemos supor que a organização que possui um sistema de gestão 
socioambiental implementado poderá usufruir de benefícios socioambientais que 
dentre eles destacamos:  
• Respeito pelos direitos humanos 
• Melhoria da imagem institucional; 
• Alto comprometimento do pessoal; 
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• Melhoria nas relações de trabalho; 
• Melhoria da criatividade para novos desafios; 
• Melhoria das relações com os órgãos governamentais, comunidade e grupos 
ambientalistas;  
• Aumento da produtividade; 
• Economia de Custos; 
• Redução do consumo de água, energia e outros insumos; 
• Reciclagem, venda, aproveitamento de resíduos e diminuição de efluentes; 
• Redução de multas e penalidades por poluição; 
• Aumento da contribuição marginal de “produtos verdes”; 
• Linhas de novos produtos para novos mercados; 
 
9. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Ações de Responsabilidade Social, nada mais são que uma forma de 
gestão integrada, ética e transparente dos negócios e atividades, e suas relações 
com todas as partes, promovendo os direitos humanos e a cidadania, respeitando a 
diversidade humana e cultural, não permitindo a discriminação, o trabalho 
degradante, o trabalho infantil e escravo, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável e para a redução da desigualdade social.   
Com as informações básicas apresentadas neste projeto, somados a 
persistência e dedicação das pessoas que estiverem envolvidas no Sistema de 
Gestão Ambiental, concluo que o projeto está dentro das necessidades básicas que 
uma organização necessita para tal implementação. 
A norma ISO 14001 não contém requisitos absolutos para o desempenho 
ambiental, além do nível de capacidade da administração da organização em estar 
em conformidade com a legislação local relevante. Entretanto, a organização deve 
se comprometer com a melhoria contínua do sistema, em linha com sua própria 
política ambiental. Esta política deve também conter um comprometimento com a 
Responsabilidade Social, objetivando alcançar melhorias de desempenho ambiental 
através da identificação e controle dos aspectos das atividades que integram com o 
meio ambiente. 
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Portanto, o projeto mostrará que atuando com Responsabilidade Social, 
as organizações melhoram significativamente seu Sistema de Gestão Ambiental. 
Sabemos que as empresas estão sendo desafiadas a encontrar novas 
formas de organização e administração da produção que atendam às exigências 
ambientais e que representem uma participação ativa do empresariado no processo 
de mudanças de comportamento necessário para que as expectativas da sociedade 
relativas à melhoria da qualidade de vida sejam atingidas, mas de nada adianta as 
empresas possuírem mão de obra altamente qualificada se as pessoas envolvidas 
com as atividades fim, não estiverem engajadas nos assuntos que se referem ao 
meio ambiente. 
E é com a prática de ações socioambientais que aos poucos se embutirá 
os conceitos e maneiras de agir em consonância com o meio ambiente. 
Mas o mais importante dentro de um Sistema de Gestão Ambiental é 
certificar-se de que realmente as pessoas estão envolvidas com a melhoria contínua, 
pois com o comprometimento de todos teremos um resultado positivo: um meio 
ambiente saudável e equilibrado. 
Este projeto visou servir de estímulo para que o comprometimento da 
força de trabalho ocorra gradativamente, agregando-se em torno de interesses 
comuns, propiciando o diálogo, sem o qual não amadurecem as idéias. Favorecendo 
o convívio, reconstruindo o sentido de comunidade para se poder trabalhar em 
conjunto, para não ficar no esquecimento o sentido da palavra “sustentabilidade”. 
Sensibilizando e mobilizando a força de trabalho, para que também levem para seus 
lares a aprendizagem propiciada dentro da organização.  
Afinal, um processo de Responsabilidade Social reflete as demandas ou 
faltas de demandas dos colaboradores.  E é com esse processo, que cada pessoa 
pode, no universo em que atua contribuir para tornar o mundo melhor. Esse é um 
exercício de cidadania, um processo permanente, basta acreditar na causa. E para 
crer, basta convencer de que cada um com sua atividade é elemento-chave para a 
proteção do meio ambiente. 
 
 
 
 30 
REFERÊNCIAS 
 
ABNT NBR ISO 14001:2004 - Sistemas de Gestão Ambiental – Requisitos 
 
ABNT NBR ISO 26000:2010 - Diretrizes sobre responsabilidade social 
 
HOLLIDAY, Charles. Cumprindo o prometido: casos de sucesso de 
desenvolvimento sustentável / Charles O. Holliday. Jr., Stephen Schmidheiny, 
Philip Watts, tradução de Afonso Celso da Cunha Serra. Rio de Janeiro: Campus, 
2002. 
 
KUNG, Hans. Projeto de Ética Mundial: uma moral ecumênica em vista da 
sobrevivência humana. 2. ed. São Paulo: Paulinas, 1998. 
 
NALINI, José Renato. Ética Ambiental. 2ª edição. Campinas: Millennium, 2003. 
 
QUINTAS, José Silva; Gomes, P. M.; UEMA, E. E. Pensando e Praticando, a 
Educação no Processo de Gestão Ambiental: uma concepção pedagógica e 
metodológica para a prática da educação ambiental no licenciamento. Brasília: 
IBAMA, 2005. 
 
SANCHES, Carmen Silvia. ERA. Revista de Administração de Empresas, São 
Paulo, v. 40, n. 1, p. 76-87, jan./mar., 2000. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 31 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 32 
ANEXO 1 - Demonstrativo entre os requisitos da NBR ISO 14001:2004 e as 
possíveis associações com a NBR ISO 26000:2010 
 
 
Requisitos da NBR ISO 14001:2004 - 
Sistemas de Gestão Ambiental. 
Possíveis associações com a NBR ISO 
26000:2010. 
 
4.1 Requisitos gerais 
A organização deve estabelecer, 
documentar, implementar, manter e 
continuamente melhorar um Sistema de 
Gestão Ambiental em conformidade com os 
requisitos desta Norma e determinar como 
ela irá atender a esses requisitos. 
A organização deve definir e documentar o 
escopo de seu Sistema de Gestão 
Ambiental. 
 
Organizações em todo o mundo, assim 
como suas partes interessadas, estão se 
tornando cada vez mais cientes da 
necessidade e dos benefícios do 
comportamento socialmente responsável. 
O objetivo da responsabilidade social é 
contribuir para o desenvolvimento 
sustentável. 
 
O desempenho da organização em relação 
à sociedade em que opera e ao seu 
impacto no meio ambiente se tornou uma 
parte crucial na avaliação de seu 
desempenho geral e de sua capacidade de 
continuar a operar de forma eficaz. Isso, 
em parte, reflete o reconhecimento cada 
vez maior da necessidade de assegurar 
ecossistemas saudáveis, igualdade social e 
boa governança organizacional. 
A longo prazo, todas as atividades das 
organizações dependem da saúde dos 
ecossistemas do mundo. As organizações 
estão sujeitas a uma investigação mais 
criteriosa por parte de suas diversas partes 
interessadas 
 
4.2 Política ambiental 
A Alta Administração deve definir a política 
ambiental da organização e assegurar que, 
dentro do escopo definido de seu Sistema 
de Gestão Ambiental, a política 
a)  seja apropriada à natureza, escala e 
impactos ambientais de suas 
atividades, produtos e serviços; 
b) inclua um comprometimento com a 
 
A percepção e a realidade do desempenho 
em responsabilidade social da organização 
podem influenciar, além de outros, os 
seguintes fatores: sua vantagem 
competitiva, sua reputação, sua 
capacidade de atrair e manter 
trabalhadores e/ou conselheiros, sócios e 
acionistas, clientes ou usuários, a 
manutenção da moral, do compromisso e 
da produtividade dos empregados, a 
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melhoria contínua e com a prevenção 
de poluição; 
c) inclua um comprometimento em 
atender aos requisitos legais 
aplicáveis e outros requisitos 
subscritos pela organização que se 
relacionem a seus aspectos 
ambientais; 
d) forneça uma estrutura para o 
estabelecimento e análise dos 
objetivos e metas ambientais; 
e)  seja documentada, implementada e 
mantida; 
f)  seja comunicada a todos que 
trabalhem na organização ou que 
atuem em seu nome; 
g)  esteja disponível para o público. 
 
percepção de investidores, proprietários, 
doadores, patrocinadores e da comunidade 
financeira e sua relação com empresas, 
governos, mídia, fornecedores, 
organizações pares, clientes e a 
comunidade em que opera. 
 
Esta Norma fornece orientações sobre os 
princípios subjacentes à responsabilidade 
social, reconhecendo a responsabilidade 
social e o engajamento das partes 
interessadas, os temas centrais e as 
questões pertinentes à responsabilidade 
social e formas de integrar o 
comportamento socialmente responsável 
na organização. Esta Norma salienta a 
importância de resultados e melhorias no 
desempenho em responsabilidade social. 
 
Esta Norma visa ser útil para todos os tipos 
de organizações nos setores privado, 
público e sem fins lucrativos, sejam elas 
grandes ou pequenas, com operações em 
países desenvolvidos ou em 
desenvolvimento. Embora nem todas as 
partes desta Norma tenham a mesma 
utilidade para todos os tipos de 
organizações, todos os temas centrais são 
relevantes para todas as organizações. 
Todos os temas centrais contêm várias 
questões e é responsabilidade de cada 
organização individualmente identificar 
quais questões são relevantes e 
significativas para ela abordar, por meio de 
suas considerações e por meio do diálogo 
com as partes interessadas. 
 
Na área de responsabilidade social, as 
práticas leais de operação referem-se à 
maneira como a organização usa suas 
relações com outras organizações para 
promover resultados positivos. Os 
resultados positivos podem ser obtidos ao 
exercer liderança e promover a adoção de 
responsabilidade social de forma mais 
ampla em toda a sua esfera de influência. 
 
Convém que a organização avalie os 
compromissos assumidos com a 
responsabilidade social. Tais 
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compromissos poderiam constar em 
códigos de conduta ou diretrizes éticas ou 
em obrigações de conselheiros, sócios e 
acionistas de associações às quais a 
organização pertença. 
 
4.3 Planejamento 
4.3.1 Aspectos ambientais 
 
A organização deve estabelecer, 
implementar e manter procedimento(s) 
para: 
a)  identificar os aspectos ambientais de 
suas atividades, produtos e serviços, 
dentro do escopo definido de seu 
Sistema de Gestão Ambiental, que a 
organização possa controlar e aqueles 
que ela possa influenciar, levando em 
consideração os desenvolvimentos 
novos ou planejados, as atividades, 
produtos e serviços novos ou 
modificados; e 
b)  determinar os aspectos que tenham ou 
possam ter impactos significativos 
sobre o meio ambiente (isto é, 
aspectos ambientais significativos). 
A organização deve documentar essas 
informações e mantê-las atualizadas. 
A organização deve assegurar que os 
aspectos ambientais significativos sejam 
levados em consideração no 
estabelecimento, implementação e 
manutenção de seu Sistema de Gestão 
Ambiental. 
 
 
Esta Norma visa ser útil para todos os tipos 
de organizações nos setores privado, 
público e sem fins lucrativos, sejam elas 
grandes ou pequenas, com operações em 
países desenvolvidos ou em 
desenvolvimento. Embora nem todas as 
partes desta Norma tenham a mesma 
utilidade para todos os tipos de 
organizações, todos os temas centrais são 
relevantes para todas as organizações. 
Todos os temas centrais contêm várias 
questões e é responsabilidade de cada 
organização individualmente identificar 
quais questões são relevantes e 
significativas para ela abordar, por meio de 
suas considerações e por meio do diálogo 
com as partes interessadas. 
 
Organizações governamentais, como 
qualquer outra organização, podem desejar 
usar esta Norma. Entretanto, esta Norma 
não pretende substituir, alterar ou, de 
qualquer outra forma, modificar as 
obrigações do Estado. 
 
Cada organização é estimulada a se tornar 
mais socialmente responsável ao usar esta 
Norma. 
A identificação e o engajamento de partes 
interessadas são fundamentais para a 
responsabilidade social. Convém que a 
organização determine quem tem interesse 
em suas decisões e atividades para que 
possa compreender seus impactos e como 
lidar com eles. Apesar das partes 
interessadas poderem ajudar uma 
organização a identificar a relevância de 
assuntos específicos para suas decisões e 
atividades, elas não substituem a 
sociedade como um todo na determinação 
de normas e expectativas de 
comportamento. Um assunto pode ser 
 35 
relevante para a responsabilidade social da 
organização mesmo quando não 
identificado especificamente pelas partes 
interessadas que ela consulta. 
 
Os impactos das decisões ou atividades da 
organização podem ser profundamente 
afetados por suas relações com outras 
organizações. A organização pode precisar 
trabalhar com outras para cuidar de suas 
responsabilidades. Isso pode incluir 
organizações pares, concorrentes 
(cuidando para evitar comportamento 
desleal), outras partes da cadeia de valor 
ou qualquer outra parte relevante dentro da 
esfera de influência da organização. 
 
Convém que uma organização divulgue de 
forma clara, precisa e completa, e em grau 
razoável e suficiente, as políticas, decisões 
e atividades pelas quais é responsável, 
inclusive seus impactos conhecidos e 
prováveis na sociedade e no meio 
ambiente. Convém que essas informações 
estejam prontamente disponíveis e sejam 
diretamente acessíveis, assim como sejam 
compreensíveis para aqueles que tenham 
sido ou possam vir a ser afetados de modo 
significativo pela organização. Convém que 
sejam tempestivas, factuais e apresentadas 
de modo claro e objetivo para possibilitar 
que as partes interessadas avaliem 
precisamente o impacto que as decisões e 
atividades da organização têm em seus 
respectivos interesses. 
 
 
4.3.2 Requisitos legais e outros 
requisitos 
 
A organização deve estabelecer, 
implementar e manter procedimento(s) 
para: 
a)  identificar e ter acesso a requisitos 
legais aplicáveis e a outros requisitos 
subscritos pela organização, 
relacionados aos seus aspectos 
 
Esta Norma não contém requisitos. 
Portanto, a palavra “deve”, que indica um 
requisito na linguagem da ISO, não é 
usada. As recomendações usam a 
expressão “convém que”. Em alguns 
países, certas recomendações da ISO 
26000 estão incorporadas na legislação, 
sendo, portanto, legalmente requeridas. 
A expressão “pode" é usada para indicar 
que alguma coisa é permitida ou possível, 
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ambientais; e 
b)  determinar como esses requisitos se 
aplicam aos seus aspectos 
ambientais. 
A organização deve assegurar que esses 
requisitos legais aplicáveis e outros 
requisitos subscritos pela organização 
sejam levados em consideração no 
estabelecimento, implementação e 
manutenção de seu Sistema de Gestão 
Ambiental. 
 
por exemplo, que uma organização ou 
indivíduo é capaz de fazer alguma coisa. 
 
Uma Norma que forneça orientações não 
contém requisitos, mas admite-se que 
contenha recomendações. 
 
Esta Norma pretende auxiliar as 
organizações a contribuírem para o 
desenvolvimento sustentável.  
 
Visa estimulá-las a irem além da 
conformidade legal, reconhecendo que 
conformidade com a lei é uma obrigação 
fundamental de qualquer organização e 
parte essencial de sua responsabilidade 
social.  
 
Esta Norma não visa impedir o 
desenvolvimento de normas nacionais que 
sejam mais específicas, mais exigentes ou 
de um tipo diferente. 
 
A responsabilidade social envolve uma 
compreensão mais ampla das expectativas 
da sociedade. Um princípio fundamental da 
responsabilidade social é o respeito pelo 
estado de direito e conformidade com 
requisitos legais. 
 
A responsabilidade social, entretanto, 
também implica ações que vão além da 
conformidade legal e do reconhecimento de 
obrigações para com os outros que não 
sejam exigências legais. Essas obrigações 
provêm de valores éticos e outros valores 
amplamente aceitos. 
 
Convém que a organização que busca 
reconhecer sua responsabilidade social 
considere tanto as exigências legais como 
outras obrigações que existam. Obrigações 
legais incluem leis e regulamentos 
aplicáveis, assim como obrigações 
referentes a questões sociais, econômicas 
ou ambientais que possam existir em 
contratos exigíveis. 
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4.3.3 Objetivos, metas e programa(s) 
 
A organização deve estabelecer, 
implementar e manter objetivos e metas 
ambientais documentados, nas funções e 
níveis relevantes na organização.  
Os objetivos e metas devem ser 
mensuráveis, quando exeqüível, e 
coerentes com a política ambiental, 
incluindo-se os comprometimentos com a 
prevenção de poluição, com o atendimento 
aos requisitos legais e outros requisitos 
subscritos pela organização e com a 
melhoria contínua. 
Ao estabelecer e analisar seus objetivos e 
metas, uma organização deve considerar 
os requisitos legais e outros requisitos por 
ela subscritos, e seus aspectos ambientais 
significativos. Deve também considerar 
suas opções tecnológicas, seus requisitos 
financeiros, operacionais, comerciais e a 
visão das partes interessadas. 
A organização deve estabelecer, 
implementar e manter programa(s) para 
atingir seus objetivos e metas. 
O(s) programa(s) deve(m) incluir: 
a) atribuição de responsabilidade para 
atingir os objetivos e metas em cada 
função e nível pertinente da 
organização; e 
b) os meios e o prazo no qual eles 
devem ser atingidos. 
 
 
Pretende, ainda, promover uma 
compreensão comum da área de 
responsabilidade social e complementar 
outros instrumentos e iniciativas 
relacionados à responsabilidade social, e 
não a substituí-los. 
 
Ao aplicar esta Norma, é aconselhável que 
a organização leve em consideração as 
diversidades sociais, ambientais, jurídicas, 
culturais, políticas e organizacionais, assim 
como as diferentes condições econômicas, 
desde que mantendo a consistência com 
as normas internacionais de 
comportamento. 
 
Apesar das expectativas de 
comportamento socialmente responsável 
variarem entre países e culturas, convém 
que as organizações respeitem as normas 
internacionais de comportamento, como as 
definidas na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, na Declaração de 
Joanesburgo sobre Desenvolvimento 
Sustentável e outros instrumentos. 
 
Ao abordar e praticar a responsabilidade 
social, o objetivo mais amplo da 
organização é maximizar sua contribuição 
para o desenvolvimento sustentável. 
Dentro desse objetivo, apesar de não haver 
uma lista definitiva de princípios da 
responsabilidade social, convém que as 
organizações respeitem os sete princípios 
descritos nesta norma. 
 
Convém que uma organização implemente 
programas usando uma perspectiva 
baseada em riscos e na sustentabilidade, 
para avaliar, evitar, reduzir e mitigar riscos 
e impactos ambientais de suas atividades. 
 
Além da supervisão e do monitoramento 
cotidiano das atividades relacionadas à 
responsabilidade social, convém que a 
organização realize análises em intervalos 
apropriados para determinar como está seu 
desempenho em relação às metas e 
objetivos da responsabilidade social e para 
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identificar a necessidade de mudanças em 
programas e procedimentos. 
 
4.4 Implementação e operação 
 
4.4.1 Recursos, funções, 
responsabilidades e autoridades 
 
A administração deve assegurar a 
disponibilidade de recursos essenciais para 
estabelecer, implementar, manter e 
melhorar o Sistema de Gestão Ambiental. 
Esses recursos incluem recursos humanos 
e habilidades especializadas, infra-
estrutura organizacional, tecnologia e 
recursos financeiros. 
Funções, responsabilidades e autoridades 
devem ser definidas, documentadas e 
comunicadas visando facilitar uma gestão 
ambiental eficaz. 
A alta administração da organização deve 
indicar representante(s) específico(s) da 
administração, o(s) qual(is), 
independentemente de outras 
responsabilidades, deve(m) ter função, 
responsabilidade e autoridade definidas 
para: 
a) assegurar que um Sistema de Gestão 
Ambiental seja estabelecido, 
implementado e mantido em 
conformidade com os requisitos desta 
Norma; 
b)  relatar à alta administração sobre o 
desempenho do Sistema de Gestão 
Ambiental para análise, incluindo 
recomendações para melhoria. 
 
 
Quaisquer ofertas de certificação ou 
alegações de ser certificado pela ABNT 
NBR ISO 26000 constituem declarações 
falsas, incompatíveis com a intenção ou 
propósito desta Norma. Uma vez que esta 
Norma não contém requisitos, qualquer 
certificação não seria uma demonstração 
de conformidade com esta Norma. 
 
Na medida do possível e de forma razoável 
e que não cause transtornos, permita o 
acesso de representantes dos 
trabalhadores devidamente designados aos 
responsáveis pela tomada de decisões aos 
locais de trabalho e aos trabalhadores por 
eles representados, às instalações 
necessárias para que desempenhem suas 
funções e às informações que permitam 
que eles tenham um quadro verdadeiro e 
justo das finanças e atividades da 
organização; 
4.4.2- Competência, treinamento e 
conscientização 
 
A identificação e o engajamento de partes 
interessadas são fundamentais para a 
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A organização deve assegurar que 
qualquer pessoa que, para ela ou em seu 
nome, realize tarefas que tenham o 
potencial de causar impacto(s) 
ambiental(is) significativo(s) identificados 
pela organização, seja competente com 
base em formação apropriada, treinamento 
ou experiência, devendo reter os registros 
associados. 
A organização deve identificar as 
necessidades de treinamento associadas 
com seus aspectos ambientais e seu 
Sistema de Gestão Ambiental. Ela deve 
prover treinamento ou tomar alguma ação 
para atender a essas necessidades, 
devendo manter os registros associados. 
A organização deve estabelecer, 
implementar e manter procedimento(s) 
para fazer com que as pessoas que 
trabalhem para ela ou em seu nome 
estejam conscientes: 
a) da importância de se estar em 
conformidade com a política ambiental 
e com os requisitos do Sistema de 
Gestão Ambiental, 
b) dos aspectos ambientais significativos 
e respectivos impactos reais ou 
potenciais associados com seu 
trabalho e dos benefícios ambientais 
proveniente da melhoria do 
desempenho pessoal, 
c) de suas funções e responsabilidades 
em atingir a conformidade com os 
requisitos do Sistema de Gestão 
Ambiental, 
d) das potenciais conseqüências da 
inobservância de procedimento(s) 
especificado(s). 
 
responsabilidade social. Convém que a 
organização determine quem tem interesse 
em suas decisões e atividades para que 
possa compreender seus impactos e como 
lidar com eles. Apesar das partes 
interessadas poderem ajudar uma 
organização a identificar a relevância de 
assuntos específicos para suas decisões e 
atividades, elas não substituem a 
sociedade como um todo na determinação 
de normas e expectativas de 
comportamento. Um assunto pode ser 
relevante para a responsabilidade social da 
organização mesmo quando não 
identificado especificamente pelas partes 
interessadas que ela consulta. 
 
Convém que uma organização promova a 
conscientização e a aprendizagem 
adequadas para dar suporte aos seus 
esforços ambientais, na própria 
organização e dentro de sua esfera de 
influência. 
4.4.3 Comunicação 
 
Com relação aos seus aspectos ambientais 
 
Os impactos das decisões ou atividades da 
organização podem ser profundamente 
afetados por suas relações com outras 
organizações. A organização pode precisar 
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e ao Sistema de Gestão Ambiental, a 
organização deve estabelecer, implementar 
e manter procedimento(s) para: 
a) comunicação interna entre os vários 
níveis e funções da organização; 
b) recebimento, documentação e 
resposta à comunicações pertinentes 
oriundas de partes interessadas 
externas. 
A organização deve decidir se realizará 
comunicação externa sobre seus aspectos 
ambientais significativos, devendo 
documentar sua decisão. Se a decisão for 
comunicar, a organização deve estabelecer 
e implementar método(s) para esta 
comunicação externa. 
trabalhar com outras para cuidar de suas 
responsabilidades. Isso pode incluir 
organizações pares, concorrentes 
(cuidando para evitar comportamento 
desleal), outras partes da cadeia de valor 
ou qualquer outra parte relevante dentro da 
esfera de influência da organização. 
 
Convém que uma organização divulgue de 
forma clara, precisa e completa, e em grau 
razoável e suficiente, as políticas, decisões 
e atividades pelas quais é responsável, 
inclusive seus impactos conhecidos e 
prováveis na sociedade e no meio 
ambiente. Convém que essas informações 
estejam prontamente disponíveis e sejam 
diretamente acessíveis, assim como sejam 
compreensíveis para aqueles que tenham 
sido ou possam vir a ser afetados de modo 
significativo pela organização. Convém que 
sejam tempestivas, factuais e apresentadas 
de modo claro e objetivo para possibilitar 
que as partes interessadas avaliem 
precisamente o impacto que as decisões e 
atividades da organização têm em seus 
respectivos interesses. 
 
Convém que uma organização, em 
intervalos apropriados, relate seu 
desempenho em responsabilidade social às 
partes interessadas afetadas. Um 
crescente número de organizações relata 
periodicamente às partes interessadas seu 
desempenho em responsabilidade social. O 
relato às partes interessadas pode ser feito 
de muitas formas, como reuniões com eles, 
cartas descrevendo as atividades da 
organização relacionadas à 
responsabilidade social durante um 
determinado período, informações em site 
na internet e relatórios periódicos de 
responsabilidade social. 
 
4.4.4 Documentação  
 
A documentação do Sistema de Gestão 
Ambiental deve incluir: 
 
Esta Norma não é uma norma de sistema 
de gestão. Não visa nem é apropriada a 
fins de certificação ou uso regulatório ou 
contratual.  
 
Convém que as organizações pautem seu 
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a) política, objetivos e metas ambientais; 
b) descrição do escopo do Sistema de 
Gestão Ambiental; 
c) descrição dos principais elementos do 
Sistema de Gestão Ambiental e sua 
interação e referência aos 
documentos associados; 
d) documentos, incluindo registros, 
requeridos por esta Norma; e 
e) documentos, incluindo registros, 
determinados pela organização como 
sendo necessários para assegurar o 
planejamento, operação e controle 
eficazes dos processos que estejam 
associados com seus aspectos 
ambientais significativos. 
comportamento em normas, diretrizes ou 
regras de conduta que estejam em 
conformidade com os princípios aceitos de 
uma conduta moral e correta no contexto 
de situações específicas, mesmo quando 
essas situações representarem um desafio 
à organização. 
 
Ao aplicar esta Norma, é aconselhável que 
a organização leve em consideração as 
diversidades sociais, ambientais, jurídicas, 
culturais, políticas e organizacionais, assim 
como as diferentes condições econômicas, 
mantendo a consistência com as normas 
internacionais de comportamento. 
 
4.4.5 Controle de documentos 
 
Os documentos requeridos pelo Sistema de 
Gestão Ambiental e por esta Norma devem 
ser controlados. 
Registros são um tipo especial de 
documento e devem ser controlados de 
acordo com os requisitos estabelecidos em 
4.5.4. 
A organização deve estabelecer, 
implementar e manter procedimento(s) 
para: 
a)  aprovar documentos quanto à sua 
adequação antes de seu uso, 
b)  analisar e atualizar, conforme 
necessário, e reaprovar documentos, 
c)  assegurar que as alterações e a 
situação atual da revisão de 
documentos sejam identificadas, 
d)  assegurar que as versões relevantes 
de documentos aplicáveis estejam 
disponíveis em seu ponto de uso; 
e)  assegurar que os documentos 
permaneçam legíveis e prontamente 
 
A Bibliografia, que é parte integrante desta 
Norma, fornece informações para a 
identificação e localização dos documentos 
mencionados no texto. Faz referência a 
instrumentos internacionais de reconhecida 
autoridade para as recomendações 
contidas nesta Norma. Esses instrumentos 
podem conter outras orientações e 
informações úteis; convém que os usuários 
da ABNT NBR ISO 26000 os consulte para 
entender e implementar melhor a 
responsabilidade social. As referências 
estão indicadas no texto por números 
sobrescritos entre chaves. 
 
As referências não estão numeradas na 
ordem de aparição dos documentos no 
texto. Os documentos da ISO estão 
listados primeiro e os outros documentos 
estão listados em ordem alfabética da 
organização que os publicou. 
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identificáveis, 
f)  assegurar que os documentos de 
origem externa determinados pela 
organização como sendo necessários 
ao planejamento e operação do 
Sistema de Gestão Ambiental sejam 
identificados e que sua distribuição 
seja controlada, e 
g)  prevenir a utilização não intencional 
de documentos obsoletos e utilizar 
identificação adequada nestes, se 
forem retidos para quaisquer fins. 
4.4.6 Controle operacional 
 
A organização deve identificar e planejar 
aquelas operações que estejam associadas 
aos aspectos ambientais significativos 
identificados de acordo com sua política, 
objetivos e metas ambientais para 
assegurar que elas sejam realizadas sob 
condições especificadas por meio de: 
a) estabelecimento, implementação e 
manutenção de procedimento(s) 
documentado(s) para controlar 
situações onde sua ausência possa 
acarretar desvios em relação à sua 
política e aos objetivos e metas 
ambientais, 
b)  determinação de critérios operacionais 
no(s) procedimento(s); e 
c)  estabelecimento, implementação e 
manutenção de procedimento(s) 
associado(s) aos aspectos ambientais 
significativos identificados de produtos 
e serviços utilizados pela organização 
e a comunicação de procedimentos e 
requisitos pertinentes a fornecedores, 
incluindo-se prestadores de serviço. 
 
 
Pelo fato da responsabilidade social dizer 
respeito a impactos potenciais e reais das 
decisões e atividades da organização, as 
atividades cotidianas regulares da 
organização constituem o comportamento 
mais importante a ser abordado.  
Convém que a responsabilidade social seja 
parte integrante da principal estratégia 
organizacional, com accountability 
(prestação de contas) em todos os níveis 
apropriados da organização, e que esteja 
refletida nos processos decisórios e seja 
levada em consideração na implementação 
das atividades. 
Convém que a organização compreenda e 
reconheça como suas decisões e 
atividades impactam a sociedade e o meio 
ambiente. Convém que a organização 
também compreenda as expectativas da 
sociedade quanto ao comportamento 
responsável no tocante a esses impactos. 
Convém que isso seja feito refletindo sobre 
os temas centrais e questões de 
responsabilidade social. 
4.4.7 Preparação e atendimento a 
emergências 
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A organização deve estabelecer, 
implementar e manter procedimento(s) 
para identificar potenciais situações de 
emergência e potenciais acidentes que 
possam ter impacto(s) sobre o meio 
ambiente, e como a organização 
responderá a estes. 
A organização deve responder às situações 
reais de emergência e aos acidentes, e 
prevenir ou mitigar os impactos ambientais 
adversos associados. 
A organização deve periodicamente 
analisar e, quando necessário, revisar seus 
procedimentos de preparação e resposta à 
emergência, em particular, após a 
ocorrência de acidentes ou situações 
emergenciais. 
A organização deve também 
periodicamente testar tais procedimentos, 
quando exeqüível. 
 
 
A responsabilidade social envolve a 
adoção de uma abordagem integrada de 
gestão das atividades e impactos da 
organização. Convém que a organização 
enfrente e monitore os impactos de suas 
decisões e atividades na sociedade e no 
meio ambiente, de forma a considerar tanto 
o porte da organização como seus 
impactos. Pode não ser possível para a 
organização remediar imediata e 
completamente todas as conseqüências 
negativas de suas decisões e atividades. 
Talvez seja necessário tomar decisões e 
estabelecer prioridades. 
Convém que a organização desenvolva e 
implemente atividades de conscientização 
e procedimentos de resposta a 
emergências para reduzir e mitigar 
impactos ambientais na saúde e na 
segurança, causados por acidentes, e para 
divulgar informações sobre incidentes 
ambientais às autoridades competentes e 
às comunidades locais. 
4.5 Verificação 
4.5.1 Monitoramento e medição 
 
A organização deve estabelecer, 
implementar e manter procedimento(s) 
para monitorar e medir regularmente as 
características principais de suas 
operações que possam ter um impacto 
ambiental significativo. O(s) 
procedimento(s) deve(m) incluir a 
documentação de informações para 
monitorar o desempenho, os controles 
operacionais pertinentes e a conformidade 
com os objetivos e metas ambientais da 
organização. 
A organização deve assegurar que 
equipamentos de monitoramento e 
medição calibrados ou verificados sejam 
utilizados e mantidos, devendo-se reter os 
 
Convém que uma organização implemente 
programas usando uma perspectiva 
baseada em riscos e na sustentabilidade, 
para avaliar, evitar, reduzir e mitigar riscos 
e impactos ambientais de suas atividades.  
Para que se tenha confiança na eficácia e 
eficiência com que a responsabilidade 
social esteja sendo colocada em prática por 
todas as áreas de uma organização, é 
importante que o desempenho das 
atividades em andamento relacionadas a 
temas centrais e questões relevantes seja 
monitorado. O grau desse esforço irá 
obviamente variar de acordo com o escopo 
dos temas centrais cobertos, o porte e a 
natureza da organização e outros fatores. 
 
Ao decidir sobre as atividades que serão 
monitoradas, convém que uma organização 
se concentre naquelas significativas e 
trabalhe para que os resultados do 
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registros associados. monitoramento sejam fáceis de 
compreender, confiáveis, tempestivos e 
para que respondam às preocupações das 
partes interessadas. 
 
Há muitos métodos que podem ser usados 
para monitorar o desempenho em 
responsabilidade social, inclusive análises 
em intervalos apropriados, benchmarking 
(busca de melhores práticas) e obtenção de 
retorno das partes interessadas. As 
organizações podem freqüentemente 
conhecer melhor seus programas ao 
comparar suas características e 
desempenho com as atividades de outras 
organizações. Tais comparações podem 
ser focadas em ações relacionadas a 
temas centrais específicos ou em 
abordagens mais amplas para integrar a 
responsabilidade social em toda a 
organização. 
 
Um dos métodos mais comuns é a medição 
por meio de indicadores. Um indicador é 
uma informação qualitativa ou quantitativa 
sobre resultados relacionados com a 
organização que é comparável e 
demonstra mudança ao longo do tempo. 
Indicadores podem, por exemplo, ser 
usados para monitorar ou avaliar o 
atingimento dos objetivos de um projeto ao 
longo do tempo. Convém que estes 
indicadores sejam claros, informativos, 
práticos, comparáveis, exatos, confiáveis e 
tenham credibilidade. Detalhes adicionais 
completos sobre como selecionar e usar 
indicadores estão disponíveis em muitas 
referências sobre responsabilidade social e 
sustentabilidade. 
 
Embora indicadores que produzem 
resultados quantitativos sejam de uso 
relativamente simples, podem não ser 
suficientes para todos os aspectos da 
responsabilidade social. Na área de direitos 
humanos, por exemplo, as visões de 
mulheres e homens sobre se estão sendo 
tratados com justiça podem ser mais 
significativas do que alguns indicadores 
quantitativos sobre discriminação. 
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Indicadores quantitativos obtidos a partir de 
pesquisas ou discussão de grupos focais 
podem ser combinados com indicadores 
qualitativos descrevendo visões, 
tendências, condições ou situações. Além 
disso, é importante reconhecer que a 
responsabilidade social vai além das 
realizações específicas de atividades 
mensuráveis, como redução da poluição e 
solução de reclamações. Como a 
responsabilidade social é baseada em 
valores, aplicação de princípios da 
responsabilidade social e atitudes, o 
monitoramento pode envolver abordagens 
mais subjetivas, como entrevistas, 
observação e outras técnicas de avaliação 
de comportamento e compromissos. 
 
4.5.2- Avaliação do atendimento a 
requisitos legais e outros 
4.5.2.1- De maneira coerente com o seu 
comprometimento de atendimento a 
requisitos, a organização deve estabelecer, 
implementar e manter procedimento(s) 
para avaliar periodicamente o atendimento 
aos requisitos legais aplicáveis. 
A organização deve manter registros dos 
resultados das avaliações periódicas 
4.5.2.2- A organização deve avaliar o 
atendimento a outros requisitos por ela 
subscritos. A organização pode combinar 
esta avaliação com a avaliação referida em 
4.5.2.1 ou estabelecer um procedimento 
em separado. 
A organização deve manter registros dos 
resultados das avaliações periódicas. 
 
Além disso, esta Norma não visa fornecer 
uma base para ações legais, reclamações, 
defesas ou outras demandas em qualquer 
processo internacional, nacional ou de 
outra natureza, nem tampouco pretende 
ser citada como evidência da evolução do 
direito internacional consuetudinário. 
Esta Norma não pode substituir, alterar ou, 
de qualquer outra forma, mudar a 
obrigação do Estado de agir em nome do 
interesse público. Esta Norma não fornece 
orientação sobre o que convém que esteja 
sujeito a requisitos legais; tampouco 
pretende abordar questões que somente 
podem ser adequadamente resolvidas por 
meio de instituições políticas. Pelo fato de 
somente o Estado ter o poder de criar leis e 
aplicá-las, ele é diferente das 
organizações. Por exemplo, o dever do 
Estado de proteger os direitos humanos é 
diferente das responsabilidades das 
organizações no que diz respeito aos 
direitos humanos tratados nesta Norma. 
4.5.3- Não-conformidade, ação corretiva 
e ação preventiva 
A organização deve estabelecer, 
implementar e manter procedimento(s) 
para tratar as não-conformidades reais e 
potenciais, e para executar ações 
 
Extraído da Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento e 
subseqüentes declarações e acordos que 
desenvolvem o conceito de que, onde 
houver ameaças de danos graves ou 
irreversíveis ao meio ambiente ou à saúde 
 46 
corretivas e preventivas. O(s) 
procedimento(s) deve(m) definir requisitos 
para: 
a) identificar e corrigir não-
conformidade(s) e executar ações 
para mitigar seus impactos 
ambientais, 
b)  investigar não-conformidade(s), 
determinar sua(s) causa(s) e executar 
ações para evitar sua repetição, 
c)  avaliar a necessidade de ação(ões) 
para prevenir não-conformidades e 
implementar ações apropriadas para 
evitar sua ocorrência, 
d)  registrar os resultados da(s) ação(ões) 
corretiva(s) e preventiva(s) 
executada(s), e 
e)  analisar a eficácia da(s) ação(ões) 
corretiva(s) e preventiva(s) 
executada(s). 
As ações executadas devem ser 
adequadas à magnitude dos problemas e 
ao(s) impacto(s) ambiental(is) 
encontrado(s). 
A organização deve assegurar que sejam 
feitas as mudanças necessárias na 
documentação do Sistema de Gestão 
Ambiental. 
 
humana, convém que a falta de certeza 
científica absoluta não seja usada como 
razão para postergar medidas eficazes em 
função dos custos para impedir a 
degradação ambiental ou danos à saúde 
humana.  
 
Ao considerar a relação custo-benefício de 
uma medida, convém que a organização 
considere os custos e benefícios de longo 
prazo dessa medida, e não somente os 
custos econômicos de curto prazo para a 
organização; 
 
 
4.5.4- Controle de registros 
 
A organização deve estabelecer e manter 
registros, conforme necessário, para 
demonstrar conformidade com os requisitos 
de seu Sistema de Gestão Ambiental e 
desta Norma, bem como os resultados 
obtidos.  
A organização deve estabelecer, 
implementar e manter procedimento(s) 
 
Uma organização pode escolher cobrir 
suas atividades como um todo de uma só 
vez ou relatar as atividades de um local ou 
unidade separadamente. Grupos da 
comunidade costumam considerar 
relatórios menores e de localidades 
específicas mais úteis do que um relatório 
geral sobre toda a organização. 
 
A publicação de um relatório de 
responsabilidade social pode ser um 
aspecto valioso das atividades de uma 
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para a identificação, armazenamento, 
proteção, recuperação, retenção e descarte 
de registros. 
Os registros devem ser e permanecer 
legíveis, identificáveis e rastreáveis. 
organização relacionadas à 
responsabilidade social 
 
 
 
 
4.5.5-  Auditoria interna 
A organização deve assegurar que as 
auditorias internas do Sistema de Gestão 
Ambiental sejam conduzidas em intervalos 
planejados para: 
a)  determinar se o Sistema de 
Gestão Ambiental 
1) está em conformidade com os arranjos 
planejados para a gestão ambiental, 
incluindo-se os requisitos desta Norma, 
e 
2)  foi adequadamente implementado e é 
mantido, e 
b) fornecer informações à 
administração sobre os resultados das 
auditorias. 
Programa(s) de auditoria deve(m) ser 
planejado(s), estabelecido(s), 
implementado(s) e mantido(s) pela 
organização, levando-se em consideração 
a importância ambiental da(s) 
operação(ões) pertinente(s) e os resultados 
das auditorias anteriores. 
Procedimento(s) de auditoria deve(m) ser 
estabelecido(s), implementado(s) e 
mantido(s) para tratar das 
responsabilidades e requisitos para se 
planejar e conduzir as auditorias, para 
relatar os resultados e manter registros 
associados, da determinação dos critérios 
de auditoria, escopo, freqüência e métodos. 
A seleção de auditores e a condução das 
auditorias devem assegurar objetividade e 
imparcialidade do processo de auditoria. 
 
Uma forma eficaz da organização 
identificar sua responsabilidade social é 
familiarizar-se com as questões relativas à 
responsabilidade social nos seguintes sete 
temas centrais: governança organizacional; 
direitos humanos; práticas de trabalho; 
meio ambiente; práticas leais de operação; 
questões relativas ao consumidor; 
envolvimento e desenvolvimento da 
comunidade. 
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4.6 Análise pela administração 
 
A alta administração da organização deve 
analisar o Sistema de Gestão Ambiental, 
em intervalos planejados, para assegurar 
sua continuada adequação, pertinência e 
eficácia. Análises devem incluir a avaliação 
de oportunidades de melhoria e a 
necessidade de alterações no Sistema de 
Gestão Ambiental, inclusive da política 
ambiental e dos objetivos e metas 
ambientais. Os registros das análises pela 
administração devem ser mantidos. 
As entradas para análise pela 
administração devem incluir: 
a)  resultados das auditorias internas e 
das avaliações do atendimento aos 
requisitos legais e outros subscritos 
pela organização; 
b)  comunicação(ões) proveniente(s) de 
partes interessadas externas, 
incluindo reclamações; 
c)  o desempenho ambiental da 
organização; 
d)  extensão na qual foram atendidos os 
objetivos e metas; 
e)  situação das ações corretivas e 
preventivas; 
f)  ações de acompanhamento das 
análises anteriores; 
g)  mudança de circunstâncias, incluindo 
desenvolvimentos em requisitos legais 
e outros relacionados aos aspectos 
ambientais; e 
h) recomendações para melhoria. 
As saídas da análise pela administração 
devem incluir quaisquer decisões e ações 
relacionadas a possíveis mudanças na 
 
Ao considerar sua responsabilidade social, 
convém que a organização identifique cada 
questão relevante para suas decisões e 
atividades, juntamente com suas 
respectivas ações e expectativas. Convém 
considerar os impactos das decisões e 
atividades da organização à luz dessas 
questões.  
 
Convém que a organização analise todos 
os temas centrais para identificar quais 
questões são relevantes. 
 
Convém que a identificação de questões 
relevantes seja seguida de uma avaliação 
da significância dos impactos da 
organização. Convém que a significância 
de um impacto seja avaliada considerando-
se tanto as partes interessadas envolvidas 
como de que forma o impacto afeta o 
desenvolvimento sustentável. 
 
Ao reconhecer os temas centrais e as 
questões de sua responsabilidade social, a 
organização é ajudada ao considerar as 
interações com outras organizações. 
Convém que a organização avalie o 
impacto de suas decisões e atividades nas 
partes interessadas. 
 
Convém que a organização que busca 
reconhecer sua responsabilidade social 
considere tanto as exigências legais como 
outras obrigações que existam. Obrigações 
legais incluem leis e regulamentos 
aplicáveis, assim como obrigações 
referentes a questões sociais, econômicas 
ou ambientais que possam existir em 
contratos exigíveis. 
 
Convém que a organização avalie os 
compromissos assumidos com a 
responsabilidade social. Tais 
compromissos poderiam constar em 
códigos de conduta ou diretrizes éticas ou 
em obrigações de conselheiros, sócios e 
acionistas de associações às quais a 
organização pertença. 
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política ambiental, nos objetivos, metas e 
em outros elementos do Sistema de 
Gestão Ambiental, consistentes com o 
comprometimento com a melhoria 
contínua.  
O reconhecimento da responsabilidade 
social é um processo contínuo. Convém 
que a organização determine os impactos 
potenciais de suas decisões e atividades e 
os levem em conta na fase de 
planejamento de novas atividades. Convém 
que atividades em andamento sejam 
analisadas, conforme necessário, para 
assegurar que a responsabilidade social da 
organização continue sendo contemplada e 
para determinar se novas questões 
precisam ser levadas em conta. 
 
Além da supervisão e do monitoramento 
cotidiano das atividades relacionadas à 
responsabilidade social, convém que a 
organização realize análises em intervalos 
apropriados para determinar como está seu 
desempenho em relação às metas e 
objetivos da responsabilidade social e para 
identificar a necessidade de mudanças em 
programas e procedimentos. 
 
Estas análises costumam envolver a 
comparação do desempenho em relação 
aos temas centrais de responsabilidade 
social com os resultados de análises 
anteriores para determinar o progresso e 
medir o atingimento de metas e objetivos. 
Convém que incluam também o exame de 
aspectos de desempenho que não são tão 
fáceis de medir, como atitude perante a 
responsabilidade social, integração da 
responsabilidade social em toda a 
organização e adesão aos princípios, 
declarações de valor e práticas. A 
participação das partes interessadas pode 
ser valiosa nessas análises. 
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ANEXO 2 - Cronograma do Programa de DRS – Diálogo de Responsabilidade 
Social 
 
 
 
* os temas poderão sofrer alterações a critério da organização 
** a programação poderá ser diária, semanal ou mensal  
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Objetivos do Milênio 
            
Política de RS da Organização 
            
Diversidade 
            
Assédio Moral 
            
Assédio Sexual 
            
Violência doméstica 
            
Valores da Organização 
            
Corrupção 
            
Direitos do Consumidor 
            
Consumo Consciente 
            
Código de Ética 
            
Combate a exploração sexual infantil 
            
Declaração Universal dos Direitos Humanos 
            
Empoderamento da  Mulher 
            
Política Nacional de Resíduos Sólidos 
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ANEXO 3 - Modelo de Plano de Ação com descrição das etapas do programa 
 
 
Programa Resíduos Sólidos – Reutilização do óleo de cozinha usado 
Objetivo Primário Descarte adequado  
OBJETIVO PROGRAMA DE AÇÃO 
META E/OU COMO 
REALIZAR 
RESPONSÁ-
VEL INÍCIO FIM 
Palestra sobre 
as 
conseqüências  
do descarte 
deste tipo de 
resíduo para 
com o meio 
ambiente. 
Através de DRS 
INCENTIVAR A 
ARRECADAÇÃO DO 
ÓLEO DE COZINHA 
USADO 
Incentivar a 
coleta 
Distribuição de garrafa 
PET para a coleta 
 
 
Profissional de 
SMS A definir A definir 
Através de uma 
instituição (ONG) 
Profissional de 
SMS A definir A definir 
Recebimento do óleo 
coletado A definir A definir 
Fabricação do sabão 
Responsável 
pela instituição  
A definir A definir 
CORRETA DESTINAÇÃO 
DO ÓLEO DE COZINHA 
USADO 
Fabricar sabão 
Feedback aos 
colaboradores 
Profissional de 
SMS A definir A definir 
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ANEXO 4 - Formulário para Avaliação 
 
 
 
 
 
ANEXO 5 - Questionário nº 1 
 
 
1. O que você tem feito para proteger ao meio ambiente em suas atitudes? 
2. Você tem mostrado seu compromisso com Meio Ambiente, através do exemplo positivo, de suas 
auditorias e de sua presença em seu ambiente de trabalho? 
3. Você reage pró-ativamente ao identificar um desvio ambiental em sua área, visando o bloqueio 
de suas causas? 
4. Quais são suas responsabilidades em relação a qualquer dano ambiental que venha ocorrer em 
sua área de trabalho? 
5. O que é VALOR em Meio Ambiente para você? E para os membros de sua equipe? 
6. Como são gerenciados os aspectos e impactos ambientais no seu local de trabalho? 
 
 
 
1) Quais foram suas impressões sobre o teor dos assuntos abordados nos diálogos de Responsabilidade 
Ambiental? 
 
a) Didática:                                             

  Atendeu              

  Atendeu parcialmente                

  Não Atendeu 
  
b)  Conhecimento do assunto:                 

  Atendeu              

  Atendeu parcialmente                

  Não Atendeu 
 
c)  Forma de apresentação:                     

  Atendeu              

  Atendeu parcialmente                

  Não Atendeu 
 
Sobre o nível de conhecimento adquirido: 
 


  Maior que o esperado         

  Amplamente satisfatório          

  Parcialmente satisfatório         

  Insuficiente       
 
Sobre a utilização no trabalho dos conceitos aprendidos você espera que ela seja: 
 


  Constante             

  Eventual                    

  Rara                   

  Nunca seja utilizada       
 
 
2) Que sugestões você poderia apresentar para a melhoria do Programa de Responsabilidade Ambiental? 
______________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________    
______________________________________________________________________________________________________________ 
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ANEXO 6 - Questionário nº 2 
 
1. O que você considera excelência em Gestão Socioambiental? 
2. Quais foram às melhorias em relação ao Meio Ambiente feitas no seu local de trabalho nos 
últimos seis meses? 
3. Dentro do seu local de trabalho, identifique uma atividade que afeta negativamente o meio 
ambiente. Cite o aspecto ambiental mais crítico e seus respectivos controles. 
4. Na sua visão, em relação a esta atividade quais seriam as ações de melhoria necessárias para 
assegurar uma excelência em Responsabilidade Social no seu local de trabalho? 
5. Na sua opinião qual é o nível de comprometimento da força de trabalho em relação às questões 
socioambientais? 
6. Sugira quais outros temas devem ser abordados futuramente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
